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 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Secretaria-Geral

Aviso (extrato) n.º 12822-A/2019

Sumário: Lista de classificação final homologada dos candidatos aprovados no concurso externo 
de ingresso na categoria de adido de embaixada da carreira diplomática.

1 — Nos termos do regulamento do concurso externo de ingresso na categoria de adido de 
embaixada da carreira diplomática, aprovado pelo Despacho n.º 12338/2018, de 14 de dezembro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, de 20 de dezembro de 2018, e em confor-
midade com o disposto no aviso de abertura n.º 475-B/2019, publicado no Diário da República, 
1.º Suplemento, 2.ª série, n.º 4, de 7 janeiro de 2019, e aviso n.º 10376-A/2019, publicado no Diário 
da República, n.º 117, 1.º Suplemento, 2.ª série, de 21 de junho de 2019, torna-se pública a lista de 
classificação final dos candidatos aprovados no concurso, homologada por S. Exa. o Ministro dos 
Negócios Estrangeiros a 7 de agosto de 2019, graduados por ordem decrescente da classificação 
final obtida por aplicação dos fatores de ponderação previstos no artigo 11.º do Regulamento, até 
ao limite das vagas postas a concurso e, alfabeticamente, quanto aos demais candidatos aprova-
dos.

2 — Os candidatos aprovados no concurso constantes da lista de classificação final serão 
providos nos lugares vagos segundo a ordenação das respetivas classificações finais, seguida-
mente discriminadas, até ao limite das 27 vagas postas a concurso, sendo os restantes ordenados 
alfabeticamente:

Lista de classificação final dos candidatos aprovados no concurso 

Nome Classificação final A Prover na vaga n.º

Lourenço Leiria de Mendonça Noronha dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,978 1
Miguel Ramalho Gomes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,964 2
Ricardo Taveira de Sousa Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,000 3
Catarina Gameiro Proença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,818 4
António Maria Majer de Faria de Mendonça e Moura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,795 5
Ricardo Filipe Aguiar Mateus Pereira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,742 6
Manuel Campos Robalo Leite de Magalhães. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,302 7
Christopher Alexandre Marques. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,155 8
Mara Almeida Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,959 9
Raquel Alexandra Carrelo Dias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,950 10
João Maria Carvalho Alvarenga de Lacerda Machado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,925 11
Pedro Miguel Ponte e Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,742 12
Jonas da Costa Oliveira Sumares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,725 13
Rúben Emanuel Guedes Dias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,715 14
Liliana Nazaré Soares Miranda  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,600 15
Marta Sofia Soares Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,327 16
Inês Roma Cassiano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,263 17
Constança Reis da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,123 18
Henrique Miguel Belchior Guerra Capelas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,086 19
João Filipe Camilo da Silva Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,052 20
Marta Ribeiro Tavares de Vasconcelos Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,027 21
Mariana Gonçalves Oliveira Coelho Pereira Morais Barbosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,024 22
André Ortega Baptista Pestana da Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,023 23
Vasco Carvalhosa Moreira Pires da Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,018 24
Luis Miguel Fernandes Janela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,007 25
David Miguel Malaquias de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,997 26
Sofia Margarida Figueiredo Marinho Miranda Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,981 27
Ana Joel Moutinho Marques. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,445
Ana Cecília da Costa Afonso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,340
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Nome Classificação final A Prover na vaga n.º

Bernardo Ayres Basto Soares Ribeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,969
Gonçalo Santos de Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,855
Joana Filipa Ramos De Brito Ferrari  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,695
Madalena Silva de Villas-Boas Potes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,509
Miguel Ribeiro da Mota Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,680
Vasco Alexandre do Nascimento Viana Batista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,834

 3 — As listas dos candidatos excluídos no procedimento concursal, com os nomes ordenados 
por ordem alfabética, nos termos do n. º1 do artigo 10.º do Regulamento do Concurso encontram -se 
publicadas na página de internet do Portal Diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros e 
acessíveis nos seguintes links:

a) Lista definitiva dos candidatos admitidos e excluídos a Concurso:

https://www.portaldiplomatico.mne.gov.pt/images/ListaDefinitivaConcurso2019V1.pdf

b) Lista de candidatos aprovados e excluídos na prova escrita de língua portuguesa:

https://www.portaldiplomatico.mne.gov.pt/images/pdf/carreira-diplomatica/Lista_de_candida-
tos_aprovados_exclu%C3 %ADdos_PRT2019.pdf

c) Lista de candidatos aprovados e excluídos na prova escrita de língua inglesa, lista de can-
didatos excluídos na prova escrita de língua francesa:

https://www.portaldiplomatico.mne.gov.pt/images/carreira-tecnica/ConcursoCarreiraDiploma-
tica2019_Lista__candidatos_aprovados_ingl%C3 %AAs.pdf

d) Lista de candidatos aprovados na prova escrita de língua francesa:

https://www.portaldiplomatico.mne.gov.pt/images/pdf/carreira-diplomatica/Concurso_Listafran-
ces_2019.pdf

e) Lista de candidatos aprovados e excluídos na prova escrita de conhecimentos:

https://www.portaldiplomatico.mne.gov.pt/images/pdf/carreira-diplomatica/ConcursoCarreira-
Diplomatica2019_Listaaprovados_excluidos_escrita_conhecimentos.pdf

f) Lista dos candidatos aprovados e excluídos na prova oral de conhecimentos:

https://www.portaldiplomatico.mne.gov.pt/images/carreira-tecnica/Carreira_
Diplom%C3 %A1tica_2019/CarreiraDiplomatica2019_proval_oral_conhecimentos.pdf

g) Lista dos candidatos aprovados na entrevista profissional:

https://www.portaldiplomatico.mne.gov.pt/images/carreiratecnica/Carreira_
Diplom%C3 %A1tica_2019/CarreiraDiplo2019_Listaaprovados_excluidos_entrevista_profissional.pdf

4 — Da lista de classificação final cabe, nos termos do disposto no artigo 22.º do Regulamento 
do Concurso, reclamação, a interpor para o Ministro dos Negócios Estrangeiros, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis a contar da data da sua publicação, através de comunicação eletrónica.

5 — No prazo de cinco dias úteis contados da publicação da lista de classificação final, são 
notificados, através de comunicação eletrónica, os candidatos aprovados que, pela ordem de 
classificação final, devam ser providos nos lugares postos a concurso, nos termos e para os efei-
tos do disposto no artigo 23.º do Regulamento do Concurso, para, no prazo de 8 (oito) dias úteis, 
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procederem à apresentação de todos os documentos legalmente exigidos para o provimento que 
não tenham sido exigidos ou entregues na admissão ao concurso, ou cujo prazo de validade tenha, 
entretanto, expirado.

6 — Os despachos de nomeação são proferidos após a realização dos procedimentos referi-
dos no número anterior, sendo os candidatos providos até ao limite das vagas postas a concurso, 
segundo a ordenação da respetiva lista de classificação final.

8 de agosto de 2019. — O Secretário-Geral Adjunto, Gilberto Jerónimo.

312512778 
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 EDUCAÇÃO

Direção-Geral da Administração Escolar

Despacho n.º 7130-A/2019

Sumário: Designação da Comissão Administrativa Provisória da Escola Portuguesa de Moçam-
bique — Centro de Ensino e Língua Portuguesa, da titularidade do Estado Português, 
criada pelo Decreto-Lei n.º 241/99, de 25 de junho, alterado pelos Decretos-Leis 
n.os 120/2004, de 21 de maio, 47/2009, de 23 de fevereiro, e 211/2015, de 29 de setem-
bro.

A Escola Portuguesa de Moçambique — Centro de Ensino e Língua Portuguesa, criada pelo 
Decreto -Lei n.º 241/1999, de 25 de junho, alterado pelos Decretos -Leis n.os 120/2004, de 21 de 
maio, 47/2009, de 23 de fevereiro, e 211/2015, de 29 de setembro, teve como objetivos centrais 
promover o ensino e a difusão da língua e da cultura portuguesas, ampliar a rede escolar ao nível 
dos ensinos básico e secundário e possibilitar aos jovens em idade escolar o acesso àqueles níveis 
de ensino.

Para garantir o normal funcionamento da Escola Portuguesa de Moçambique — Centro de 
Ensino e Língua Portuguesa, após a cessação do mandato da atual direção em 31 de agosto de 
2019, até à conclusão do procedimento concursal para o recrutamento dos membros da direção 
da Escola, determinado pelo n.º 3 do artigo 9.º -A do Decreto -Lei n.º 241/99, de 25 de junho, na 
sua redação atual, é necessária a nomeação de uma Comissão Administrativa Provisória (CAP) 
que assegure a plena gestão o estabelecimento escolar nas áreas administrativa, pedagógica e 
financeira, como escola pública da rede do Ministério da Educação português.

Assim, nos termos do Decreto -Lei n.º 241/1999, de 25 de junho, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 120/2004, de 21 de maio, 47/2009, de 23 de fevereiro, e 211/2015, de 29 de setembro, e da 
aplicação do disposto no artigo 66.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, com as necessárias adaptações, determino:

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 66.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, tendo em conta as necessárias adaptações, é designada a 
Comissão Administrativa Provisória da Escola Portuguesa de Moçambique — Centro de Ensino e 
Língua Portuguesa, da titularidade do Estado Português, criada pelo Decreto -Lei n.º 241/99, de 25 
de junho, alterado pelos Decretos -Leis n.os 120/2004, de 21 de maio, 47/2009, de 23 de fevereiro, 
e 211/2015, de 29 de setembro.

2 — Para exercer o cargo de Presidente da Comissão Administrativa Provisória é designada 
a Professora Dina Maria Silva Horta Trigo de Mira, por aplicação do artigo 78.º do Estatuto da 
Aposentação, face ao interesse público excecional reconhecido no despacho Sua Excelência a 
Secretária de Estado da Administração e do Emprego Público, de 11 de junho de 2019, cuja síntese 
curricular é publicada em anexo.

3 — De acordo com o n.º 3 do mesmo artigo 66.º, com as necessárias adaptações, é designado 
para Subdiretor o Professor António Jorge Nunes Marques e como Adjunta a Professora Luísa Maria 
Pina Valente Antunes, cujas sínteses curriculares são publicadas em anexo.

4 — Compete à CAP desenvolver as ações necessárias para garantir o funcionamento da 
Escola Portuguesa de Moçambique -CELP até à conclusão do procedimento concursal para o recru-
tamento dos membros da direção da Escola, determinado pelo n.º 3 do artigo 9.º -A do Decreto -Lei 
n.º 241/99, de 25 de junho, na redação atual.

5 — À Presidente da CAP são atribuídas as competências previstas no artigo 9.º B do Decreto-
-Lei n.º 241/1999, de 25 de junho, na redação atual, podendo, nos termos do n.º 5, delegar nos 
restantes membros as suas competências.

6 — Nas ausências ou impedimentos a Presidente é substituída pelo membro da CAP que 
designar.

7 — Aos membros da CAP é aplicado o disposto no n.º 5 do artigo 9.ºA do Decreto -Lei 
n.º 241/1999, de 25 de junho, na redação atual.
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8 — Para efeitos do disposto no artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 241/1999, e na falta de regula-
mentação específica, aplica -se aos membros da CAP o disposto no Despacho Conjunto n.º 622/2000, 
de 6 de junho.

9 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de setembro de 2019.

5 de agosto de 2019. — A Diretora -Geral da Administração Escolar, Susana Maria Godinho 
Barreira Castanheira Lopes.

Síntese curricular

I. Identificação

Nome — Dina Maria Silva Horta Trigo de Mira;
Naturalidade — Luanda, Angola;
Data de Nascimento — 31 de dezembro de 1951.

II. Habilitações literárias:

1986 — Licenciatura em Geologia, ramo de Formação Educacional, na Faculdade de Ciências 
de Lisboa; pós -graduação em Educação para a Cidadania pelo Instituto Superior de Psicologia 
Aplicada (ISPA);

III. Formação Profissional

Professora do Quadro de Nomeação Definitiva do grupo de recrutamento 230, na Escola EB 2, 
3 de Marvila, integrada no 10.º escalão em dezembro de 2004;

1985 -1986 - Estágio integrado na licenciatura em Geologia na Escola Preparatória de Sacavém

IV. Tempo de serviço: 40 anos de serviço
V. Experiência Profissional:

Cargos desempenhados:

Diretora da Escola Portuguesa de Moçambique — Centro de ensino e Língua portuguesa 
(EPM -CELP) desde janeiro de 2011 até a presente data.

Presidente do Conselho Diretivo da EPM -CELP de janeiro de 2008 a janeiro de 2011.
Vogal do Conselho Diretivo da EPM -CELP de janeiro de 2007 a janeiro de 2008.
Coordenadora do projeto dos percursos alternativos — 2.º ciclo na EB 2,3 de Marvila em 

2006/2007.
Coordenadora da área curricular não disciplinar de formação cívica desde 2002/2003 a 

2004/2005 na EB 2,3 de Marvila.
Presidente do Conselho Diretivo da Escola C+S de Aljustrel, desde o ano letivo 1990/1991 a 

1994/1995, inclusive.
Ao longo da sua carreira profissional, entre outros, desempenhou o cargo de diretora de 

turma, representante da área disciplinar e coordenadora dos diretores de turma, pelas escolas 
onde passou.

Comissões e grupos de trabalho:

Requisitada nos anos letivos de 1998/1999 e 1999/2000 no departamento do ensino secundário 
do Ministério da Educação a desempenhar funções Técnico -Pedagógicas;

Requisitada no ano letivo 1997/1998 no centro de área Educativa do Baixo Alentejo e Alentejo 
Litoral, desempenhando funções de natureza técnico -pedagógica na valência dos 2.º e 3.º ciclos 
do ensino básico e ensino secundário;

Dinamizadora do grupo de trabalho sobre a avaliação dos alunos na escola EB2 de Aljustrel 
nos anos letivos de 1993/1994 e 1994/1995 desenvolvendo as seguintes atividades: definição de 
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competências transversais, construção de instrumentos de observação desses instrumentos e 
implementação deste trabalho nos conselhos de turma.

Encontra -se em continuidade do exercício de funções públicas em situação de aposentada até 
31.12.2019, como Diretora da Escola Portuguesa de Moçambique — Centro de Ensino e Língua 
Portuguesa (EPM -CELP) por despacho de Sua Excelência a Secretária de Estado da Administração 
e do Emprego Público que exarou o seguinte despacho: “Atento o interesse público excecional re-
conhecido pela respetiva tutela, autorizo o exercício de funções nos termos propostos” 2019.06.11 
Ass) Fátima Fonseca

Síntese curricular

I — Identificação — Nome: António Jorge Nunes Marques. Naturalidade: Almada. Data de 
Nascimento: 19 de fevereiro de 1959.

II — Habilitações Literárias — (lSEL) — Engenheiro Bacharel de Eletrónica e Telecomunica-
ções — Ramo de Sistemas Digitais, (IPA) — Licenciatura em Informática — Ramo de Sistemas 
Informáticos, (FMH) — Pós -Graduação em Ciências da Educação — Ramo de Tecnologias Edu-
cativas, (UAB) — Mestrado em Ciências da Educação — Pedagogias do e -Learning, (UAB) — Pós-
-Graduação em Ciências da Educação  -Administração e Gestão Educacional.

III — Formação Profissional — Subdiretor da Escola Portuguesa de Moçambique de 2015 a 
2019 (nomeado em regime de Comissão de Serviço pelos Secretário de Estado das Comunidades 
Portuguesas e Secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar), com Delegação de 
Competências nas áreas Administrativa e Financeira. Professor do Quadro de Nomeação Defini-
tiva do Grupo 550, na Escola Básica e Secundária de Carcavelos. Profissionalização em Serviço 
na ESEL — Área de Educação — Específica de Informática. Tempo de Serviço atual de 23 anos. 
Formação Certificada IEFP na CNS. Formação Pedagógica de Formadores com Certificação CAP. 
Formador Certificado pelo Conselho Científico -Pedagógico da Formação Contínua — Universidade 
do Minho. Formação Certificada ME — CRIE  -A contextualização da Formação no apoio aos projetos 
TIC das escolas e o seu apoio através de e -Learning. Formação Certificada DGE — Laboratórios 
de Aprendizagem: Cenários e Histórias de Aprendizagem em b -Learning.

IV — Experiência profissional: Na Escola Básica c Secundária de Carcavelos, Coordenador do 
Grupo de Informática e Coordenador TIC desde setembro de 2006 a 2015, Elemento do Conselho 
Geral desde 2010 a 2014, Assessor da Direção e do Conselho Administrativo desde 2012 a 2015. 
Formador em TIC na Escola de Turismo e Hotelaria de Lisboa de 2005 a 2008. Formador Certi-
ficado no Apoio aos Projetos TIC das Escolas e o seu apoio através de e -Learning e b -Learning 
(Formador de professores).

Formador do Centro de Formação de Escolas do Concelho de Cascais em TIC e Tecnologias 
de Educação. Consultor na Área da Educação em projetos como Secretaria Virtual, Central de Ma-
trículas e Gestão de Transportes (Empresa Temas Soltos). De 1981 a 2015 foi Gestor Administrativo 
(Empresa Vitus) e de 1989 a 2003 esteve na Direção Técnica da Lusa — Agência de Noticias de 
Portugal onde acumulou os cargos de Engenheiro Coordenador da área de Manutenção Informática 
e Telecomunicações bem como de Adjunto do Diretor Técnico.

Síntese curricular

Luísa Maria Pina Valente Antunes, natural de Alpedrinha — Fundão, data de nascimento: 22 de 
dezembro de 1965, professora do Quadro de Nomeação Definitiva do agrupamento de escolas A Lã 
e a Neve — Covilhã. Possui Mestrado em Educação e Licenciatura em História Ramo de Formação 
Educacional, tem 29 anos de serviço e neste momento a frequentar um curso em Administração 
e Gestão Escolar. Exerceu funções docentes, de 1997 a 1999 na Escola Portuguesa de Maputo, 
Cooperativa de Ensino. De 1999 a 2006 exerceu e desempenhou vários cargos de gestão intermédia 
(coordenadora da área disciplinar de História, diretora de turma e coordenadora do secretariado de 
exames) na Escola Portuguesa de Moçambique — Centro de Ensino e Língua Portuguesa (EPM-
-CELP). De 2006 a 2008 lecionou na Escola E.B.I. São Domingos na Covilhã. Em 2008 regressa 
à EPM -CELP, para além de docente da disciplina de História foi diretora de turma e representante 
da área disciplinar de História. De 2010 a 2012 desempenhou o cargo de Coordenadora do Centro 



www.dre.pt

N.º 152 9 de agosto de 2019 Pág. 267-(8)

Diário da República, 2.ª série PARTE C

de Formação da EPM -CELP. Em 2012 e até à presente data desempenha o cargo de Diretora do 
Centro de Formação da EPM -CELP (Centro de Formação Acreditado pelo Conselho Cientifico 
Pedagógico da Formação Continua de Professores) acumulando sempre com o cargo de direção 
de turma. Em 2015 acumulou, ainda, com o cargo de coordenadora do ensino secundário.

312509473 
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 EDUCAÇÃO

Direção-Geral da Administração Escolar

Despacho n.º 7130-B/2019

Sumário: Designação da Comissão Administrativa Provisória da Escola Portuguesa de Díli — Cen-
tro de Ensino e Língua Portuguesa, da titularidade do Estado Português, criada pelo 
Decreto-Lei n.º 48/2009, de 23 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 214/2015, de 
29 de setembro.

A Escola Portuguesa de Díli — Centro de Ensino e Língua Portuguesa, criada pelo Decreto -Lei 
n.º 48/2009, de 23 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 214/2015, de 29 de setembro, teve 
como objetivos centrais reforçar a cooperação entre os dois Estados nos domínios do ensino da 
língua e cultura portuguesas, bem como disponibilizar o currículo português, ao nível dos ensinos 
básico e secundário.

Para garantir o normal funcionamento da Escola Portuguesa de Díli — Centro de Ensino e 
Língua Portuguesa, após a cessação do mandato da atual direção em 31 de agosto de 2019, até 
à conclusão do procedimento concursal para o recrutamento dos membros da direção da Escola, 
determinado pelo n.º 2 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 48/2009, de 23 de fevereiro, é necessária 
a nomeação de uma Comissão Administrativa Provisória (CAP) que assegure a plena gestão do 
estabelecimento escolar nas áreas administrativa, pedagógica e financeira como escola pública da 
rede do Ministério da Educação português.

Assim, nos termos Decreto -Lei n.º 48/2009, de 23 de fevereiro, e da aplicação do disposto no 
artigo 66.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 
de julho, com as necessárias adaptações, determino:

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 66.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, tendo em conta as necessárias adaptações, é designada 
a Comissão Administrativa Provisória da Escola Portuguesa de Díli — Centro de Ensino e Língua 
Portuguesa, da titularidade do Estado Português, criada pelo Decreto -Lei n.º 48/2009, de 23 de 
fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 214/2015, de 29 de setembro.

2 — Para exercer o cargo de Presidente da Comissão Administrativa Provisória é designado o 
Inspetor de Educação e Ciência Acácio José Azevedo de Brito, cuja síntese curricular é publicada 
em anexo.

3 — De acordo com o n.º 3 do mesmo artigo 66.º com as necessárias adaptações é designado 
para Subdiretor o Professor José Baptista Beião Virtuoso Neto e como Adjunto o Professor Paulo 
Jorge Batalha Gonçalves, cujas sínteses curriculares são publicadas em anexo.

4 — Compete à CAP desenvolver as ações necessárias para garantir o funcionamento da Es-
cola Portuguesa de Díli -CELP até à conclusão do procedimento concursal para o recrutamento dos 
membros da direção da Escola, determinado pelo n.º 2 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 48/2009, 
de 23 de fevereiro.

5 — Ao Presidente da CAP são atribuídas as competências previstas no artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 48/2009, de 23 de fevereiro, na redação atual, podendo, nos termos do n.º 5, delegar nos 
restantes membros as suas competências.

6 — Nas ausências ou impedimentos o Presidente é substituído pelo membro da CAP que 
designar.

7 — Aos membros da CAP é aplicado o disposto no n.º 4 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 48/2009, de 23 de fevereiro, na redação atual.

8 — Para efeitos do disposto no artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 48/2009, de 23 de fevereiro, na 
redação atual, e na falta de regulamentação específica, aplica -se aos membros da CAP o disposto 
no Despacho Conjunto n.º 21561/2009, de 25 de setembro.

9 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de setembro de 2019.

5 de agosto de 2019. — A Diretora -Geral da Administração Escolar, Susana Maria Godinho 
Barreira Castanheira Lopes.
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Síntese Curricular

Acácio José Azevedo de Brito
Habilitações Académicas

Licenciatura em Filosofia pela Universidade Católica Portuguesa (1989).
Licenciatura em Ensino de Filosofia — Ramo de Formação Educacional — UCP (1991).

Formação profissional complementar

Em fase de elaboração final, dissertação, “Liderança Escolar em contexto internacional — Timor-
-Leste — o diretor e a relação com a comunidade escolar”, relatório apresentado à Universidade 
Católica Portuguesa para obtenção do grau de Mestre em Ciências da Educação, especialização 
em Administração e Organização Escolar (2018/19).

Frequência do Programa de Formação da UniLEO na plataforma e -learning do INA (2019).
Pós -graduação em Ciências da Educação, na especialidade de Inspeção Escolar pela Uni-

versidade de Aveiro (2001).
Pós -graduação em Gestão de Recursos Humanos pela Escola de Economia e Gestão da 

Universidade do Minho — Braga (1996).
Pós -graduação em Filosofia e Desenvolvimento de Empresa pela Universidade Católica Por-

tuguesa (1992).
Carteira Profissional de Psicólogo n.º 05/1658/08.
Frequência do curso de Direito no ano letivo de 2002/03.

Experiência Profissional

Diretor da Escola Portuguesa de Díli — CELP — Ruy Cinatti, desde 1 de setembro de 2015.
Inspetor de Educação e Ciência, da carreira Técnica Superior de Inspeção da IGEC, desde 

setembro de 2000, do quadro da Inspeção -Geral da Educação e Ciência, com vínculo de nomeação.
Oficial Miliciano — Alferes, do Centro de Estudos Psicotécnicos do Exército — CEPE, em 

diligência permanente no Centro de Seleção do Porto — 1988 a 1989.
Professor do ensino secundário de Geografia, Filosofia e Psicologia desde o ano letivo de 

1989/90 a setembro de 2000.
Assistente do ensino universitário na Universidade Portucalense de 1993/94 a setembro de 

2000, das disciplinas de Sociologia Económica, Psicologia Social, Psicologia das Organizações e 
Gestão de Pessoal do Departamento de Gestão da UP.

Membro do Órgão de Gestão — Conselho Diretivo — 1995/96.
Membro do Conselho Administrativo — 1995/96.
Membro do Conselho Pedagógico — 1991 a 2000.
Membro do Conselho de Diretores de Turma — 1990 a 2000.
Representante de Psicologia — 1991/92.
Delegado do Grupo Disciplinar de Filosofia — 1994 a 2000.
Coordenador do Departamento das Ciências Sociais e Humanas — 1999 a 2000.
Responsável pelo Gabinete de Orientação Escolar e Profissional nas escolas Secundárias de 

Valpaços e de Proença -a -Nova — 1993 a 1996.
Autor do Livro de Crónicas “Outro Ponto de Vista” com edição do Diário do Minho — 2012.
Coautor do Livro “Viva o Minho”, Chiado Editores, com publicação de um artigo sobre a “Edu-

cação” — 2009.

Síntese Curricular

José Baptista Beião Virtuoso Neto
Habilitações Académicas

Licenciatura em Educação Física pelo Instituto Superior de Educação Física, da Universidade 
Técnica de Lisboa, com estágio clássico no grupo 620 — Educação Física (1980).
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Experiência Profissional

Professor do Quadro do Agrupamento de Escolas João de Deus, Faro (desde 1990).
Professor em Mobilidade Estatutária na Escola Portuguesa de Díli — CELP — Ruy Cinatti, 

desde 2008.
Responsável pela Profissionalização em Exercício de Educação Física (1981).
Responsável pelo estágio pedagógico de Educação Física na Escola Secundária João de 

Deus (2002 a 2005).
Professor Assistente na Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Faro (1992 a 1996).
Professor convidado no Instituto Superior Afonso III, Loulé (2000 a 2002).

Cargos desempenhados

Coordenador do Departamento de Expressões na Escola Portuguesa de Díli — CELP — Ruy 
Cinatti de 2009 a 2015.

Adjunto da direção da EPD desde janeiro de 2016 com as seguintes funções atribuídas:

(i) responsável pelo Curso Técnico Profissional de Turismo, (ii) coordenador do PAA, (iii) Livros 
e materiais escolares, (iv) equipa de horários.

Formação profissional complementar

Frequência de ações de formação contínua em diversas áreas temáticas.

Síntese Curricular

Paulo Jorge Batalha Gonçalves

Habilitações Académicas

Licenciatura em Biologia/Geologia via ensino.
Mestrado em Hidrobiologia.

Experiência Profissional

Professor do grupo 520 — Biologia e Geologia, do quadro do Agrupamento de Escolas da 
Guia -Pombal, em Mobilidade Estatutária na Escola Portuguesa de Díli — CELP — Ruy Cinatti, 
desde 2012.

Desempenho de funções docentes entre 1992 e 2012, em várias escolas do território Português 
e desde 2012 na Escola Portuguesa de Díli — CELP — Ruy Cinatti. Lecionei todas as disciplinas 
na área das Ciências Naturais desde o 7.º ano até ao 12.º ano.

Formador dos cursos EFA e Profissional de RVCC.

Cargos desempenhados

(i) Assessor da Direção, (ii) coordenador das Iniciativas Novas Oportunidades, (iii) coordena-
dor de Departamento, (iv) membro do Conselho Pedagógico, (v) delegado de Grupo Disciplinar, 
(vi) membro da CCAD e SADD, (vii) membro da Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação In-
clusiva, (viii) coordenador da equipa de Horários, (ix) membro do Centro de Formação e (x) diretor 
de Turma.

Formação profissional complementar

Certificado de Aptidão Profissional do Instituto de Emprego e Formação Profissional.
Certificado de Registo de Formador, emitido pelo Conselho Científico -Pedagógico da Formação 

Contínua, nas seguintes áreas e domínios: A10, A36, B06.
Frequência de ações de formação contínua em diversas áreas temáticas, tais como: didática 

das ciências; informática; avaliação, acompanhamento da ação educativa, desenvolvimento curri-
cular; educação de adultos; biblioteca escolar.

312509384 
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 SERVIÇOS INTERMUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E RESÍDUOS 
DOS MUNICÍPIOS DE LOURES E ODIVELAS

Aviso n.º 12822-B/2019

Sumário: Procedimento concursal para quatro postos de trabalho na categoria de assistente téc-
nico (Ref.ª 7/2018) — Audiência dos interessados relativa à lista unitária de ordenação 
final e às listas de candidatos excluídos no decorrer do procedimento.

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado com a alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22/1 alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6/04, 
notificam -se os candidatos para audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, relativamente à Lista Unitária de Ordenação Final e às listas de Candidatos Excluí-
dos no decurso do Procedimento Concursal Comum para ocupação de quatro postos de trabalho 
na carreira e categoria de Assistente Técnico, em regime de Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas por Tempo Indeterminado, com a Ref.ª 7/2018, cuja publicitação ocorreu no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 180, aviso n.º 12309 de 2018.08.27, na Bolsa de Emprego Público com o 
código de oferta OE201808/0875 e no jornal “Correio da Manhã” do dia 2018.08.28, encontrando-
-se as mesmas afixadas nos placards da Divisão de Recursos Humanos no edifício Sede destes 
Serviços Intermunicipalizados, sito na Rua Ilha da Madeira, n.º 2, Loures, assim como disponíveis 
para consulta na página www.simar -louresodivelas.pt.

Nos termos do artigo 121.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, poderão 
os interessados dizer por escrito o que se lhes oferecer, no prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República, remetendo eventuais alegações para a 
morada acima indicada, com a designação expressa do procedimento a que se refere.

As alegações a apresentar pelos candidatos têm por suporte um formulário tipo, de utilização 
obrigatória, para o exercício do direito de participação de interessados, que se encontra disponível 
na página eletrónica acima referida e nas nossas instalações.

O procedimento concursal pode ser consultado na Divisão de Recursos Humanos, todos os 
dias úteis, das 9.00 às 12.30 horas e das 14.00 às 17.30 horas.

6 de agosto de 2019. — A Chefe de Divisão de Recursos Humanos, Ana Teresa Dinis.

312506119 
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